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Introdução 

O presente artigo busca realizar uma análise do capítulo 7 presente no Novo 

Plano Nacional de Educação (PNE), que trata “do programa nacional de 

infraestrutura escolar”, problematizando seus possíveis impactos na consolidação 

da Educação Integral em tempo integral no Brasil. Embora o Novo PNE traga este 

capítulo, o que representa uma novidade em relação ao plano anterior, podemos 

observar que ele apresenta avanços normativos importantes, porém sua efetividade 

depende de condições políticas, financeiras e federativas que historicamente têm 

limitado a concretização das metas educacionais no país. 

Desenvolvimento 

O capítulo 7 define como finalidade a expansão, adequação e modernização 

da infraestrutura das instituições públicas de ensino. Em tese, trata-se de um eixo 

estruturante para a Educação Integral, uma vez que a ampliação da jornada escolar 

exige espaços adequados, diversificados e funcionalmente articulados às práticas 

pedagógicas. Apesar de este texto enfatizar a infraestrutura, não se pretende reduzir 

a compreensão da Educação Integral nem deslocar o debate de sua dimensão 

formativa para a mera materialidade dos equipamentos escolares, mas, sim, 

incorporar novos elementos que ampliem e qualifiquem essa discussão. 

A Educação Integral, desde a promulgação da Resolução CNE/CEB nº 7/2025, 

conta com diretrizes operacionais nacionais que orientam sua implementação na 

educação básica, especialmente no que se refere à Educação Integral em Tempo 

Integral (EITI) (BRASIL, 2025). Já o Plano Nacional de Educação 2026-2036 

estabelece metas quantitativas ambiciosas: até 2031, prevê-se que 50% das escolas 

públicas e 35% dos estudantes estejam em tempo integral, avançando para 65% das 

escolas e 50% dos alunos até 2036, o que reforça o desafio de articular expansão 

com qualidade na efetivação dessa política (BRASIL, 2026). 
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Diante desse cenário de avanços recorrentes — já presentes desde o PNE 

anterior, que também estabelecia metas para a Educação Integral em Tempo 

Integral — observa-se que a ampliação das matrículas não tem sido acompanhada, 

na mesma proporção, pelas condições necessárias à efetivação de uma educação de 

qualidade. Conforme argumenta Coelho (2010), a centralidade da escola como 

instituição educativa é condição fundamental para que a Educação Integral se 

concretize, compreendida como um processo formativo que envolve dimensões 

cognitivas, afetivas, corporais, racionais e emocionais, o que reforça a necessidade 

de articular expansão quantitativa com consistência pedagógica e estrutural, 

 
Para que a escola pública possa ofertar uma educação integral, alguns 
elementos pedagógicos, administrativos e estruturais devem ser 
considerados importantes, tais como: a ampliação da jornada escolar 
diária; o planejamento e a realização de atividades significativas para 
além do currículo regular; possuir uma estrutura física que possibilite a 
permanência dos educandos em tempo integral, bem como profissionais 
capacitados para esta tarefa (Paiva, Azevedo, Coelho, 2014, p. 53). 
 

A dificuldade em infraestrutura das escolas brasileiras tem sido base também 

para justificar concepções de Educação Integral de Tempo Integral em que se 

possam utilizar espaços e horários distintos da escola, ou seja, na comunidade, para 

que se possam realizar atividades diversificadas, formando assim os estudantes 

para o Mundo contemporâneo, Paiva, Azevedo, Coelho (2014), 

De acordo com Lagares, Castro, Santos, (2025), a questão da infraestrutura 

emerge como um dos principais limites para a consolidação da Educação Integral na 

realidade amazônica tocantinense, de acordo com os autores a infraestrutura não é 

apenas um elemento técnico, mas uma dimensão estruturante da política, pois 

condiciona diretamente a possibilidade de desenvolvimento de práticas 

pedagógicas. 

O Plano Nacional de Educação 2026-2036 apresenta, em seu capítulo 7, uma 

importante inovação ao instituir o Programa Nacional de Infraestrutura Escolar, 

com a finalidade de apoiar, em regime de colaboração entre os entes federativos, a 

expansão, adequação e modernização da infraestrutura física e tecnológica das 

instituições públicas de ensino (BRASIL, 2026). Trata-se de uma iniciativa que 

reconhece a infraestrutura escolar como dimensão estratégica para a efetivação das 

metas educacionais, especialmente diante das desigualdades históricas que marcam 

a oferta educacional no país. Ao incorporar esse debate de forma explícita, o plano 



 

sinaliza para uma compreensão mais ampliada das condições necessárias ao 

desenvolvimento de políticas educacionais de qualidade.  

Entre os objetivos estabelecidos no novo PNE, em seu capítulo 7, destaca-se 

a garantia de condições mínimas de funcionamento e salubridade em todas as 

escolas de educação básica até o terceiro ano de vigência do plano, e também outro 

aspecto relevante é a previsão de redução das desigualdades de infraestrutura entre 

redes e territórios (BRASIL, 2026). Estes dois pontos evidenciam a urgência de 

enfrentar déficits estruturais ainda presentes em muitas redes públicas além de 

reconhecer que as disparidades regionais impactam diretamente as possibilidades 

de acesso, permanência e aprendizagem (CAVALIERE, 2014) 

No que se refere ao financiamento, o capítulo 7 estabelece que parte dos 

recursos será vinculada aos royalties do petróleo e à Lei Orçamentária Anual, o que 

representa uma tentativa de conferir sustentabilidade financeira à política. Soma-se 

a isso a necessária articulação entre infraestrutura e valorização do magistério, uma 

vez que, o texto reconhece a importância de investir em carreira e condições de 

trabalho docente. Além disso outro elemento significativo é a previsão de 

intervenções emergenciais em contextos críticos, aspecto fundamental para 

assegurar respostas rápidas diante de situações que comprometam o 

funcionamento escolar. (BRASIL, 2026). 

 

Considerações finais 

O capítulo 7 do Novo PNE apresenta potencial para contribuir com a 

expansão da Educação Integral em tempo integral, mas também podemos observar 

alguns limites que precisam ser encarados, pois a necessidade da existência deste 

programa já evidencia o nível de precarização estrutural ainda presente na 

educação pública brasileira. Diante disso falar em ampliação das escolas e 

matrículas em Educação Integral em um contexto onde sequer o mínimo está 

assegurado pode representar mais uma promessa do que uma política efetiva. 

É necessário atenção ainda a lógica de adesão ao programa, condicionada ao 

cumprimento de metas e indicadores, o que pode reforçar desigualdades já 

existentes. Municípios com maior capacidade técnica e administrativa tendem a 

acessar mais facilmente os recursos, enquanto os mais vulneráveis, que mais 

necessitam, podem enfrentar maiores dificuldades para cumprir as exigências 



 

burocráticas e técnicas impostas. Ainda com o risco de que a busca por indicadores 

substitua o compromisso com uma formação integral, crítica e emancipadora. 
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